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Assunto:         Revisão curricular e agregações de escolas. 

 

Exposição: A presidente da direção do Sindicato Independente de Professores e Educadores 

(SIPE) referiu a preocupação com um conjunto de matérias, de que resulta o desemprego dos 

professores. Nessa linha, mencionou: 

1. O despacho de reorganização do próximo ano letivo, que envolve a perda de horas 

letivas dos professores; 

2. O diploma de organização curricular, que gera diminuição de professores; 

3. A agregação de escolas, que origina dificuldades de gestão e situações impessoais, e 

permite o exercício de funções de um professor em várias escolas do agrupamento, 

sem ajudas de custo. 

 

Salientou ainda que em 2010 e 2011 o PSD votou contra os mega-agrupamentos e aprovou a 

suspensão de uma reorganização curricular e junto com o CDS-PP aprovaram Resoluções da 

Assembleia da República que agora não cumprem e a que não dão sequência. 

 

Referiu depois que os docentes contratados com menos de 180 dias de serviço no ano, por 

motivos de saúde, de gravidez de risco ou de gozo de licença parental, não são avaliados 

nesse ano, o que gera prejuízos em termos de renovação da colocação e de graduação 

profissional para efeitos de concurso. A situação também tem efeitos negativos na progressão 

dos docentes.  

 

Para ultrapassar a situação, entendem que a esses docentes contratados devia ser atribuída a 

menção qualitativa correspondente à última avaliação de desempenho. Para efeitos de 

progressão, entendem que a ausência devia ser equiparada a prestação efetiva de trabalho, 

nos mesmos termos do disposto nos nºs 6 e 7 do artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de Fevereiro. 

 

Por último referiram ainda o problema da falta de vinculação dos professores com mais de 10 

anos de serviço docente e a Diretiva europeia nesse sentido. 

 

Interveio depois a deputada Ana Drago (BE) que referiu que o início do próximo ano letivo será 

muito difícil e salientou que o seu Grupo Parlamentar tem dificuldades de atuar, pedindo a 

mobilização de todos os agentes educativos. 
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O deputado Rui Jorge Santos (PS) salientou que estão conscientes das dificuldades 

financeiras e da necessidade de ajustamentos, mas entendem que o ajustamento atual é muito 

brusco e não pedagógico, tendo apenas subjacente um critério económico-financeiro e uma 

visão estrita da educação. Referiu ainda que têm tido dificuldade de passarem esta mensagem 

para a comunicação social e para a comunidade. 

 

Os representantes do SIPE referiram que aguardam que os deputados apresentem e adotem 

medidas. Manifestaram reticências em relação à distribuição pela escola de tempos para as 

áreas de Educação Visual e Tecnológica (EVT) e Educação Física. Referiram que a escola 

obrigatória passou a ir até aos 18 anos e tem de ter mais do que as disciplinas base. 

Salientaram ainda a importância do ensino profissional e o facto de os CEF estarem a diminuir. 

 

Defenderam que deve ser reequacionado em que locais devem ser colocados os cursos da 

área profissional e com que professores. Realçaram que os critérios de horas são diferentes 

nas várias escolas e que não há consideração para o meio em que a escola se insere, sendo 

que o fator K não carateriza a escola e as variáveis de contexto em que esta se insere, o que 

penaliza os estabelecimentos de meios mais desfavorecidos. 

 

Reiteraram a importância da vinculação dos professores, manifestando preocupação com o 

concurso para 2013. 

 

Por último a deputada Maria José Castelo Branco (PSD) referiu que vai transmitir as 

preocupações apresentadas. 

 

A gravação áudio da reunião e a documentação deixada estão disponíveis na página da 

Comissão. 

 

 

 
Palácio de São Bento, 14 de junho de 2012 

 

 

A assessora da Comissão 

Teresa Fernandes 
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